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Editorial




     




    A 7ª edição da Revista de Direito da Saúde Suplementar cumpre mais uma vez seu objetivo: informar as autogestões e os demais atores da saúde suplementar, além de ser literatura aprovada pelos Tribunais superiores para consulta dos magistrados. 




    São informações relevantes e conteúdos atualizados que podem enriquecer o conhecimento de todas as operadoras do país, dos beneficiários e de todos os demais interessados.




    É mais um material preparado com muito carinho pela Comissão Jurídica da UNIDAS. Neste exemplar, você confere 10 artigos sobre temas que envolvem reembolso assistido, enquadramento sindical das autogestões, limitações de coberturas para os portadores de TEA (Transtorno do Espectro Autista) pelas operadoras, um debate sobre cirurgias plásticas pós bariátricas, judicialização da saúde nos Juizados Especiais Cíveis, piso de enfermagem, inexistência de relação de consumo nas autogestões e taxa de saúde suplementar.




    Acredito que podemos contribuir ativamente para o aprimoramento da saúde suplementar no Brasil. Cada edição é um novo capítulo de nossa jornada. Trazemos abordagens abrangentes e diversificadas porque sabemos que você precisa estar muito bem-informado com análises confiáveis para definir estratégias, orientar as ações e tomar importantes decisões.




    Boa leitura!




    ANDERSON MENDES




    Presidente da UNIDAS – Autogestão em Saúde


  




  

    Compreensões necessárias para o correto enquadramento sindical das autogestões em saúde




    
Nildeval Chianca Jr.1





    1. Introdução




    Sabe-se que o Direito Coletivo do Trabalho parte de negociações coletivas entre entes coletivos, sejam eles o empregador e o sindicato representante dos trabalhadores de determinada categoria profissional, ou entre os sindicatos patronal e laboral.




    Nas operadoras de planos de saúde na modalidade de autogestão, na sua maioria associações ou fundações sem fins lucrativos2, é comum haver uma análise superficial quanto aos seus enquadramentos sindicais e o enquadramento sindical dos seus empregados, o que termina por levar a compreensões equivocadas sobre a questão.




    Isso porque, embora exerça atividade de operadora de planos de saúde, a autogestão em saúde não deixa de ser, antes, uma entidade sem fins lucrativos, realizando na essência um “autosserviço”.




    A verdade é que os associados, proprietários da autogestão em saúde, são os destinatários das atividades da entidade e é por isso que eles não podem ser qualificados como “consumidores” dos serviços prestados por eles e para eles.




    Tanto isso é verdade que o STJ pacificou o entendimento de que não se aplica às autogestões o Código de Defesa do Consumidor (CDC), conforme Súmula 608 daquele Tribunal3.




    O presente artigo busca, em sucinta análise, esclarecer os contornos legais quanto ao enquadramento sindical das autogestões.




    Desde já se esclareça que não se inclui no objeto deste estudo a análise do enquadramento sindical das autogestões de recursos humanos4, posto que nesse caso a autogestão é o próprio empregador que tem a sua atividade específica diversa da assistência à saúde que destina aos seus empregados.




    2. Da Regra Geral do Enquadramento Sindical no Brasil




    O enquadramento sindical no país é regido conforme as regras dispostas nos arts. 511, 570 e 577 da CLT, que assim prescrevem, in verbis:




     




    Art. 511. É lícita a associação para fins de estudo, defesa e coordenação dos seus interesses econômicos ou profissionais de todos os que, como empregadores, empregados, agentes ou trabalhadores autônomos ou profissionais liberais exerçam, respectivamente, a mesma atividade ou profissão ou atividades ou profissões similares ou conexas.




    § 1º A solidariedade de interesses econômicos dos que empreendem atividades idênticas, similares ou conexas, constitui o vínculo social básico que se denomina categoria econômica.




    § 2º A similitude de condições de vida oriunda da profissão ou trabalho em comum, em situação de emprego na mesma atividade econômica ou em atividades econômicas similares ou conexas, compõe a expressão social elementar compreendida como categoria profissional.




    § 3º Categoria profissional diferenciada é a que se forma dos empregados que exerçam profissões ou funções diferenciadas por força de estatuto profissional especial ou em consequência de condições de vida singulares.




    § 4º Os limites de identidade, similaridade ou conexidade fixam as dimensões dentro das quais a categoria econômica ou profissional é homogênea e a associação é natural.




    (...)




    Art. 570. Os sindicatos constituir-se-ão, normalmente, por categorias econômicas ou profissionais, específicas, na conformidade da discriminação do quadro das atividades e profissões a que se refere o art. 577 ou segundo as subdivisões que, sob proposta da Comissão do Enquadramento Sindical, de que trata o art. 576, forem criadas pelo ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.




    Parágrafo único – Quando os exercentes de quaisquer atividades ou profissões se constituírem, seja pelo número reduzido, seja pela natureza mesma dessas atividades ou profissões, seja pelas afinidades existentes entre elas, em condições tais que não se possam sindicalizar eficientemente pelo critério de especificidade de categoria, é-lhes permitido sindicalizar-se pelo critério de categorias similares ou conexas, entendendo-se como tais as que se acham compreendidas nos limites de cada grupo constante do Quadro de Atividades e Profissões.




    (...)




    Art. 577. O Quadro de Atividades e Profissões em vigor fixará o plano básico do enquadramento sindical.




     




    Com base nesses dispositivos legais acima transcritos, é pacífico o entendimento na doutrina e na jurisprudência que o enquadramento sindical se dá, regra geral, de acordo com a atividade preponderante do empregador.




    Exatamente nesse sentido, transcreve-se abaixo trecho de Acórdão exemplificativo do TRT13, na Reclamação Trabalhista de autos nº 0000825-74.2019.5.13.0006, in verbis:




    Veja-se que, na forma do disposto nos arts. 511, § 3º e 570 da CLT, o enquadramento sindical do empregado faz-se, via de regra, em consonância com a atividade preponderante do empregador, salvo em se tratando de empregado integrante de categoria profissional diferenciada e desde que, em casos tais, o empregador tenha participado da negociação coletiva (Súmula 374 do TST). (TRT 13ª Região - 1ª Turma - Recurso Ordinário Trabalhista nº 0000825-74.2019.5.13.0006, Redator(a): Desembargador(a) Eduardo Sergio de Almeida, Julgamento: 26/08/2020, Publicação: DJe 03/09/2020). 




    Há muito esse é exatamente o entendimento pacífico do TST, conforme Ementa de julgado exemplificativo no RR-140200-18.2007.5.18.0121, abaixo transcrita, in verbis:




    RECURSO DE REVISTA - ENQUADRAMENTO SINDICAL. ATIVIDADE PREPONDERANTE DO EMPREGADOR. No ordenamento jurídico pátrio, a regra é que o enquadramento sindical do empregado é determinado pela atividade econômica preponderante da empresa e, não, pela atividade desempenhada por ele. A exceção é a situação do empregado integrante de categoria diferenciada, como se observa da jurisprudência sedimentada na Súmula 374 desta Corte. Precedentes. Incidência do óbice contido na Súmula 333 do TST e no art. 896, § 4º, da CLT. Recurso de Revista não conhecido (RR-140200-18.2007.5.18.0121, 8ª Turma, Relator Ministro Marcio Eurico Vitral Amaro, DEJT 30/09/2011).




    Sendo assim, regra geral, o empregador é vinculado ao sindicato patronal que representa os empregadores relacionados à sua mesma atividade preponderante, e os seus empregados são vinculados, regra geral, ao sindicato dos trabalhadores correspondente à atividade preponderante do empregador.




    Exceção a essa regra geral de enquadramento sindical de acordo com a atividade preponderante do empregador se dá nos casos em que o empregado integra uma “categoria profissional diferenciada” (§3º do art. 511 da CLT), que são aquelas atividades listadas no quadro de atividades constante no anexo à CLT (art. 577 da CLT), ou são aquelas categorias regulamentadas por legislação específica (como advogados, médicos, engenheiros, etc.).




    Nessa exceção acima citada, o enquadramento sindical do trabalhador relaciona-se ao sindicato representativo de sua “categoria profissional diferenciada”, mesmo que ela não seja a atividade preponderante do empregador (por exemplo, advogado empregado de banco não é representado pelo sindicato dos bancários, mas sim pelo sindicato dos advogados).




    Com o objetivo de potencializar a força dos sindicatos, a CLT permite a associação em um só sindicato de empregadores (para o sindicato patronal) e de trabalhadores (para o sindicato laboral) que exerçam não só a mesma atividade ou profissão, mas também “atividades ou profissões similares ou conexas”, conforme dispõe o caput do art. 511 da CLT acima transcrito.




    Quanto ao sindicato patronal, o §1º do art. 511 da CLT estabelece que “A solidariedade de interesses econômicos dos que empreendem atividades idênticas, similares ou conexas, constitui o vínculo social básico que se denomina categoria econômica”.




    Ou seja, é preciso haver um “vínculo social básico que se denomina categoria econômica” para fins de congregar em um só sindicato a representação de empregadores com atividades idênticas, similares ou conexas.




    Feitos esses esclarecimentos, questiona-se então qual é a atividade preponderante de uma operadora de planos de saúde?




    A resposta a essa questão passa pelo que dispõe o art. 34 da Lei 9.656/98 segundo o qual, salvo pontuais exceções, uma operadora de planos de saúde é obrigada a ter “objeto social exclusivo”, ou seja, somente pode atuar como operadora de planos de saúde disponibilizando planos de saúde aos seus beneficiários. Eis o que dispõe o art. 34 da Lei 9.656/98, in verbis:




     




    Art. 34. As pessoas jurídicas que executam outras atividades além das abrangidas por esta Lei deverão, na forma e no prazo definidos pela ANS, constituir pessoas jurídicas independentes, com ou sem fins lucrativos, especificamente para operar planos privados de assistência à saúde, na forma da legislação em vigor e em especial desta Lei e de seus regulamentos. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001).




    § 1o O disposto no caput não se aplica às entidades de autogestão constituídas sob a forma de fundação, de sindicato ou de associação que, na data da publicação desta Lei, já exerciam outras atividades em conjunto com as relacionadas à assistência à saúde, nos termos dos pertinentes estatutos sociais. (Incluído pela Lei nº 13.127, de 2015).




    § 2o As entidades de que trata o § 1o poderão, desde que a hipótese de segregação da finalidade estatutária esteja prevista ou seja assegurada pelo órgão interno competente, constituir filial ou departamento com número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sequencial ao da pessoa jurídica principal. (Incluído pela Lei nº 13.127, de 2015).




    § 3o As entidades de que trata o § 1o que optarem por proceder de acordo com o previsto no § 2o assegurarão condições para sua adequada segregação patrimonial, administrativa, financeira e contábil. (Incluído pela Lei nº 13.127, de 2015)




     




    Sendo assim, o enquadramento sindical de uma operadora de planos de saúde é aderente ao ente sindical que congregue na sua representação a atividade principal desenvolvida pela operadora, que essencialmente é a disponibilização de planos de saúde para prestar assistência médico-hospitalar aos seus beneficiários através de rede credenciada, referenciada ou própria de prestadores de serviços (cf. inc. I e II do art 1º c/c art. 34, todos da Lei 9.656/98).




    A análise quanto ao correto enquadramento sindical de uma operadora de planos de saúde (não especificamente uma autogestão) e quanto ao correto enquadramento sindical dos seus empregados, porém, deve ser feita pontualmente, observando-se cada caso concreto, já que demanda, entre outras questões, a análise do objeto social do Estatuto Social de cada sindicato com base territorial no local de atuação da operadora.




    3. Da Representação Sindical das Autogestões




    Para a correta compreensão do que será exposto neste tópico, é necessário esclarecer algumas importantes peculiaridades das autogestões em saúde.




    As operadoras de planos de saúde na modalidade de autogestão são classificadas conforme a RN 137/2006 da ANS e se dividem entre autogestões que assistem empregados e ex-empregados de determinado empregador e respectivo grupo familiar elegível (incs. I e II do art. 2º da RN 137/2006 da ANS), e autogestões que assistem integrantes de determinada categoria profissional e respectivo grupo familiar elegível (inc. III do art. 2º da RN 137/2006 da ANS). Ou seja, o público de uma autogestão é composto, basicamente, por trabalhadores, sejam eles empregados (públicos ou privados) ou servidores públicos.




    Também, por imperativo normativo da ANS (inc. II e III do art. 2º da RN 137/2006 da ANS), essas operadoras de planos de saúde não têm fins lucrativos, como já afirmado, de forma que existem exclusivamente para a assistência à saúde dos seus associados e beneficiários.




    A importância das autogestões no país é incontestável. Além de prestarem assistência aos trabalhadores do país (empregados e servidores públicos) e terem a possibilidade de ofertar planos de saúde com mensalidades mais acessíveis do que o mercado em geral (por não terem fins lucrativos), historicamente assistem percentualmente bem mais idosos do que as operadoras de planos de saúde de mercado5. Isso demonstra a relevância das autogestões na Saúde Suplementar.




    Quanto à análise do enquadramento sindical das autogestões, sabe-se que o sindicato patronal representa empregadores unidos por uma solidariedade de “interesses econômicos” e, conforme dispõe o §1º do art. 511 da CLT, o “interesse econômico” é justamente “o vínculo social básico que se denomina categoria econômica”.




    Pois bem, as entidades sem fins lucrativos, que não visam lucro, não exercem atividade de comércio, não estão englobados entre os que têm “interesse econômico”. Isso porque “interesse econômico” é incompatível com a essência de uma entidade “sem fins lucrativos”, que existe por e para seus associados, não distribuindo eventuais superávits, esses que geralmente são reinvestidos na operação em benefício de todos os associados e beneficiários.




    Veja-se que há julgados do TST, em casos análogos, corroborando com o entendimento acima exposto, conforme Ementas abaixo transcritas, in verbis:




     




    AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 1. DIFERENÇAS SALARIAIS. APLICAÇÃO DE NORMAS COLETIVAS. ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS. O Regional, a partir do exame das provas documentais, concluiu que a empresa reclamada se trata de entidade sem fins lucrativos, daí a ausência de interesse econômico, o que inviabiliza a sua inserção na categoria econômica do sindicato convenente (SINDICLIN), apenas pelo fato de desenvolver atividade de hospital. Ao assim concluir, não se manifestou acerca das disposições constantes do art. 2º, § 1º, da CLT e da Súmula nº 374 do TST, o que impede que se tenha por violados os referidos dispositivos. Incidência da Súmula nº 297 do TST. Aresto inservível, à luz da OJ nº 111 da SDI-1 desta Corte. 2. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Mantida a improcedência da ação, não há falar em condenação a honorários advocatícios. Agravo de instrumento conhecido e não provido (AIRR-516-78.2012.5.20.0014, 8ª Turma, Relatora Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 14/06/2013).




    RECURSO DE REVISTA - ASSOCIAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS - HOSPITAL SARAH KUBITSCHEK - CONVENÇÕES COLETIVAS FIRMADAS POR CATEGORIA ECONÔMICA - INAPLICABILIDADE. O TST tem entendido, em face da evidente ausência de interesse econômico da Reclamada, associação sem fins lucrativos de prestação de serviços de assistência à saúde, que não há como se formar o vínculo social básico definido no art. 511, § 1º, da CLT para efeito de integração em categoria econômica. Assim, a Associação-Reclamada não pertence à categoria econômica representada pelo Sindicato dos Hospitais, Clínicas e Casas de Saúde do Estado de Minas Gerais, não sendo obrigada a observar as normas coletivas por ele firmadas. Recurso de revista conhecido em parte e provido. (RR - 711558-41.2000.5.03.5555, Relator Ministro: Ives Gandra Martins Filho, Data de Julgamento: 20/10/2004, 4ª Turma, Data de Publicação: DJ 19/11/2004).




    RECURSO DE REVISTA. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. CONDOMÍNIO RESIDENCIAL. Nos termos do art. 579 da CLT, a contribuição sindical é devida por todos aqueles que participarem de uma determinada categoria econômica ou profissional. Por sua vez, o art. 511, § 1º, da legislação celetista estabelece que uma categoria patronal se configura quando há solidariedade de interesses econômicos dos que empreendem atividades idênticas, similares ou conexas. No caso dos condomínios residenciais, estes, em regra, não atuam perseguindo fim econômico algum, não desenvolvem atividade produtiva e tampouco buscam lucro, logo, não podem ser considerados integrantes de categoria econômica e, por conseguinte, não estão obrigados ao recolhimento da contribuição sindical. Recurso de revista não conhecido (RR-182300-73.2006.5.07.0009, 7ª Turma, Relatora Ministra Delaíde Miranda Arantes, DEJT 03/04/2012).




    RECURSO DE REVISTA. ASSOCIAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS. ENQUADRAMENTO SINDICAL. NORMAS COLETIVAS FIRMADAS PELO Sindicado dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde de Brasília-DF/SINDSAÚDE e Sindicato Brasiliense de Hospitais, Casas de Saúde e Clínicas - SBH. INAPLICABILIDADE. I. Este Tribunal, examinando casos análogos, considerando a condição de entidade sem fins lucrativos (art. 1º da Lei 8.246/91), a ausência de interesse econômico e a inexistência de vínculo social básico a que alude o art. 511, § 1º, da CLT, tem entendido que a Associação das Pioneiras Sociais não pertence à categoria econômica representada pelo Sindicato Brasiliense dos Hospitais, Casas de Saúde e Clínicas de Brasília, de modo que não está obrigada a observar as normas coletivas por este firmadas. II. Ressalva do posicionamento desta Relatora. III. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento (RR-887-67.2011.5.10.0010, 4ª Turma, Relatora Desembargadora Convocada Cilene Ferreira Amaro Santos, DEJT 23/10/2015). (Destaque do autor)




     




    Em caso não idêntico ao que se discute neste artigo, mas análogo, há precedente inclusive da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do TST, conforme Ementa abaixo transcrita, in verbis:




    (...) INEXISTÊNCIA DE ATIVIDADE ECONÔMICA. INOCORRÊNCIA. SUJEIÇÃO. CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO DO SINDICATO DOS HOSPITAIS, CASAS DE SAÚDE E CLÍNICAS DE BRASÍLIA - Dado que a Associação das Pioneiras Sociais é entidade sem fins lucrativos, segundo definição emanada do art. 1º da Lei 8.246/91, não há falar em existência de interesse econômico a ser satisfeito e, conseqüentemente, em constituição do vínculo social básico a que alude o art. 511, § 1º, da CLT. Portanto, a Associação das Pioneiras Sociais não está sujeita às condições estabelecidas em Convenção Coletiva de Trabalho celebrada pelo Sindicato Brasiliense dos Hospitais, Casas de Saúde e Clínicas de Brasília-DF. Recurso de Embargos providos (E-RR-533707-54.1999.5.10.5555, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, DEJT 20/10/2006).




    Esse entendimento de que entidade sem fins lucrativos não exerce atividade de comércio, não há circulação econômica e, por isso, não tem “interesse econômico”, pode ser confirmado até mesmo por lições de outros ramos do Direito, já que é preciso que haja uma unidade conciliatória entre conceitos e compreensões de ramos diversos do Direito em atenção à segurança jurídica nas relações jurídicas.




    Nesse sentido, importante destacar que, para a melhor doutrina tributária, as autogestões em saúde não se sujeitam ao ISS (imposto sobre serviço de qualquer natureza), justamente porque nas suas atividades não há “circulação econômica”6, já que o serviço é prestado por si e para si (autosserviço). Isso evidencia ainda mais a ausência de interesse econômico da atividade desenvolvida por uma autogestão.




    Ainda que assim não se entenda e se considere que uma associação sem fins lucrativos, embora não atue com o objetivo de lucro, exerce uma atividade econômica por atuar em setor da economia, é preciso levar em consideração que, incontestavelmente, há uma substancial distinção que elimina qualquer identidade, similaridade ou conexão entre as autogestões e as demais operadoras de planos de saúde que almejam lucro, não havendo um “vínculo social básico” entre elas apto a congregá-las em uma mesma “determinada categoria econômica” para fins de enquadramento sindical.




    É que as peculiaridades de uma autogestão as distinguem substancialmente das demais operadoras de planos de saúde que atuam no mercado com o objetivo de lucro e que oferecem seus serviços para terceiros (consumidores), e não somente aos seus proprietários (como ocorre nas autogestões).




    A forma de sua constituição, a sua administração e os interesses econômicos de uma operadora de planos de saúde que atua no mercado são totalmente distintos dos interesses de uma autogestão, esta que atua exclusivamente para grupo fechado de beneficiários que são os proprietários e administradores da entidade (cf. art. 2º da RN 137/2006 da ANS).




    Tais peculiaridades das autogestões que as distinguem substancialmente das demais modalidades de operadoras de planos de saúde já foram percebidas e reconhecidas pelo STJ, conforme se vê no REsp n. 1.121.067/PR de Relatoria do Ministro Massami Uyeda, cuja Ementa abaixo se transcreve, in verbis:




    RECURSO ESPECIAL - PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO - NORMA OU RESOLUÇÃO RESTRITIVA DE COBERTURA OU RESSARCIMENTO DE EVENTOS - POSSIBILIDADE E NÃO-ABUSIVIDADE - RECURSO ESPECIAL PROVIDO. I - Os planos de autogestão, em geral, são administrados paritariamente e no seu conselho deliberativo ou de administração há representantes do órgão ou empresa instituidora e dos associados ou usuários. O objetivo desses planos fechados é baratear o custo, tendo em vista que não visam o lucro e evitam despesas da intermediação. II - Nos planos de saúde fechados, a mensalidade dos associados é um percentual da remuneração, criando um sistema solidário entre os participantes, pois, quem tem maior salário, contribui com mais para o todo, e o custo adicional por dependentes é menor, sendo que em algumas caixas de assistência não há cobrança adicional por dependente. III - A questão ultrapassa a aplicação ou não do Código de Defesa do Consumidor. Nos planos de autogestão, os regulamentos e normas restritivas que buscam a proteção do equilíbrio atuarial e mensalidades de custo menor não podem ser vistas como cláusulas contratuais abusivas. A relação jurídica desses planos tem peculiaridades, seja na sua constituição, administração, obtenção de receitas e forma de associar-se, completamente diferentes dos contratos firmados com empresas que exploram essa atividade no mercado e visam o lucro. A Lei dos planos de saúde dá tratamento diferenciado a essa modalidade (Lei 9.656/98 - art. 10, § 3º). IV - O tratamento legal a ser dado na relação jurídica entre os associados e os planos de saúde de autogestão, os chamados planos fechados, não pode ser o mesmo dos planos comuns, sob pena de se criar prejuízos e desequilíbrios que, se não inviabilizarem a instituição, acabarão elevando o ônus dos demais associados, desrespeitando normas e regulamentos que eles próprios criaram para que o plano desse certo. Os associados que seguem e respeitam as normas do plano arcarão com o prejuízo, pois a fonte de receita é a contribuição dos associados acrescida da patronal ou da instituidora. V - Portanto, as restrições de cobertura ou de ressarcimento a eventos nos planos de autogestão não violam princípios do Código de Defesa do Consumidor. VI - Recurso especial provido. (REsp n. 1.121.067/PR, relator Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 21/6/2011, DJe de 3/2/2012). (Destaques do autor)




    Vê-se assim que não é adequado entender que há interesses idênticos, similares ou conexos aptos a enquadrar as autogestões como integrantes de uma mesma e determinada “categoria econômica” junto às demais operadoras que visam lucro e ofertam seus serviços a qualquer pessoa que deles queira usufruir (portas abertas para todos, sendo as operadoras meras fornecedoras e os seus beneficiários consumidores dos seus serviços, conforme Súmula 608 do STJ).




    Aliás e sendo mais abrangente, não há similitude que una os interesses das autogestões com os das outras entidades que prestam assistência à saúde com fins lucrativos, e isso inviabiliza a constituição entre elas do vínculo social básico a que alude o §1º do art. 511 da CLT.




    É por isso que há entendimento jurisprudencial, em casos análogos, de que entidades sem fins lucrativos, como é o caso das autogestões em saúde, não têm “solidariedade de interesses econômicos” comparáveis e compatíveis às entidades com fins lucrativos, carecendo da necessária similitude e conexão entre suas atividades que justifique a representação patronal pelo mesmo sindicato.




    Em outras palavras, há correto entendimento jurisprudencial em casos análogos de que não há o necessário “vínculo social básico” entre uma associação sem fins lucrativos e uma entidade com fins lucrativos para legitimar a representação sindical pelo mesmo sindicato.




    A título de exemplo, veja-se Ementa de julgado do TRT7 em caso semelhante, in verbis:




    (...). A mera classificação da pessoa jurídica, em estatuto social, como associação civil sem fins lucrativos, não comprova a pretensa qualidade de ente filantrópico, sendo necessário, para tanto, a apresentação de Certificado de Entidade Filantrópica, nos termos da Lei nº 12.101/2009, o que não ocorreu no presente caso (...). Recurso não conhecido. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. ENQUADRAMENTO SINDICAL. CATEGORIA PROFISSIONAL DIFERENCIADA. ATIVIDADE PRINCIPAL DO EMPREGADOR. SÚMULA 374 DO TST. A atividade desenvolvida pelo Instituto Compartilha, enquanto entidade constituída como organização beneficente sem fins lucrativos, mais se equipara as do ramo empresarial representado pelo Sindicato das Santas Casas, Hospitais e Entidades Filantrópicas do Estado do Ceará - SINDHEF. O fato de não ostentar a natureza de entidade filantrópica, per si, não atrai a representatividade do Sindicato dos Estabelecimentos de Saúde do Estado do Ceará - SINDESSEC, esse voltado à defesa dos interesses dos hospitais e casas de saúde enquanto empreendimentos privados de natureza lucrativa. Aplicação do entendimento contido na Súmula 374 do C. TST. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTES INTEGRANTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. POSSIBILIDADE. FISCALIZAÇÃO COMPROVADA NO CASO CONCRETO. (...). Recurso desprovido. (TRT da 7ª Região; Processo: 0000473-61.2022.5.07.0012; Data: 27-06-2023; Órgão Julgador: Gab. Des. Maria Roseli Mendes Alencar - 1ª Turma; Relator(a): MARIA ROSELI MENDES ALENCAR).




    A verdade é que muitas vezes a representação sindical das autogestões fica comprometida, primeiro porque a ausência de interesse econômico dessas entidades impede que elas integrem “categoria econômica”. Segundo, mesmo que não se concorde com esse entendimento, ainda assim resta inviabilizado o enquadramento sindical das autogestões na mesma categoria econômica de sindicato que representa atividades idênticas, semelhantes ou congêneres às suas, porém exploradas com fins lucrativos.




    A consequência do que se afirmou no parágrafo anterior é que as Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) firmadas por sindicatos patronais que representam categorias econômicas com atividades idênticas, similares ou conexas às autogestões, mas exploradas por empregadores que atuam com interesse econômico, objetivando lucro, peremptoriamente não se aplicam às autogestões em saúde.




    Isso porque, conforme magistério de Sérgio Pinto Martins nos seus Comentários às Súmulas do TST, aplica-se restritivamente as “normas coletivas a quem delas participou e não a outrem, visto que nenhuma lei dispõe sobre sua observância a quem delas não tomou parte (art. 5º, II, da Constituição). Na verdade, os contratos só produzem efeitos entre as partes contratantes, não aproveitando nem prejudicando terceiros (res inter alios acta Nec nocet Nec protest)”.7




    Como as CCT são negócios jurídicos firmados entre entes sindicais (patronal e laboral), nos termos do art. 611 da CLT8, elas só se aplicam a quem é representado pelos sindicatos convenentes.




    Outra forma de se vincular a instrumento negociado coletivamente com sindicato laboral é a formalização de Acordos Coletivos de Trabalho (ACT), esses firmados diretamente pelo empregador e pelo sindicato que tenha legitimidade para representar seus empregados, nos termos do §1º do art. 611 da CLT9. Ou seja, nesse caso há necessário ajuste formal entre a autogestão e o sindicado que represente seus empregados.




    4. Conclusão




    Em conclusão e evitando-se repetições desnecessárias às conclusões preliminares já apresentadas no decorrer deste artigo, resume-se o pensamento desenvolvimento acima com os seguintes esclarecimentos:




    

      	Não há interesse econômico na atividade desenvolvida por uma autogestão, o que inviabiliza para ela a constituição do vínculo social básico definido no §1º do art. 511 da CLT, impossibilitando assim a representação sindical das autogestões;




      	Ainda que assim não se entenda, percebe-se que não há similitude que una os interesses das autogestões com os das outras entidades que prestam assistência à saúde com fins lucrativos, e isso inviabiliza a constituição entre elas do vínculo social básico a que alude o §1º do art. 511 da CLT. Consequentemente, resta inviabilizado o enquadramento sindical das autogestões na mesma categoria econômica de sindicato que representa atividades idênticas, semelhantes ou congêneres às suas, porém exploradas com fins lucrativos;




      	As Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) firmadas por sindicatos patronais que representam categorias econômicas com atividades idênticas, similares ou conexas às autogestões, mas exploradas por empregadores que atuam com interesse econômico, objetivando lucro, não se aplicam às autogestões em saúde;




      	As conclusões acima não servem às autogestões de recursos humanos porque, nesse caso, a autogestão é o próprio empregador que, consequentemente, tem a sua atividade específica preponderante, exercendo ela com fins lucrativos.


    




    




    

      

        1 Mestre em Ciências Jurídico-políticas pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (Portugal); Advogado com atuação especializada em Direito da Saúde Suplementar e Direito do Trabalho; Coordenador da Comissão Jurídica da UNIDAS.


      




      

        2 Cf. incs. II e III do art. 2º da RN 137/2006 da ANS.


      




      

        3 Súmula 608 do STJ: Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão. (SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 17/04/2018).


      




      

        4 Aquelas indicadas no inc. I do art. 2º da RN 137/2006 da ANS.


      




      

        5 “(...) percebemos a relevância das autogestões para o cenário nacional, principalmente, por assegurarem acesso à saúde a mais de 1 milhão de pessoas acima de 60 anos, cerca de 27% da população atendida pelas filiadas da UNIDAS, ante um percentual de 13% das outras modalidades de planos de saúde”. (UNIDAS. Pesquisa Nacional Saúde UNIDAS 2022. São Paulo, 2022, p. 5. Disponível em: https://unidas.org.br/pesquisa-unidas. Acesso em: 15 ago. 2023).


      




      

        6 Cf. MIOT, Maurício Tesseroli; LUIZ PAULO, Welington. A não Incidência do ISS sobre as atividades exercidas pelas entidades sem fins lucrativos que operacionalizam planos “fechados” de assistência à saúde – Autogestão – e o Direito à imunidade. In: TORO, José Luiz da Silva et al. (org.). Revista de Direito da Saúde Suplementar. São Paulo: Quartier Latin, 2017, p. 97-120.


      




      

        7 MARTINS, Sérgio Pinto. Comentários às Súmulas do TST. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 272.


      




      

        8 CLT: Art. 611 - Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter normativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às relações individuais de trabalho.


      




      

        9 CLT: Art. 611 (...) § 1º É facultado aos Sindicatos representativos de categorias profissionais celebrar Acordos Coletivos com uma ou mais empresas da correspondente categoria econômica, que estipulem condições de trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa ou das acordantes respectivas relações de trabalho.
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